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Pro. 15 C2/41  

(C T- - 4) 1941 

ii docisÔoa da Câmara do J 
ti.ra do Trabalho podem ser 
o)o3tOJ embargos de &?olara 
çao  ap1iea do-3o as dispo-
sições do Codigo do ?rooe380 
Civil, oonfornio faculta o 
art. b9 do fle u1aionto da 
Juzticja do Trabalho. 

VISTOS E R&i TADO3 os autos ctonto jw000soo em 

que t'Tkie Leopoldina  aI1wty Company  isittod!' oferece cb.r5os 

do doo1araç o ao ac rd o da carnara do 3t ti a do Trabalho, do 

7 do julho do l9.l, •.uu desprezou os embargos opo*tos ao ao r-

do da antiga SeLSunda Câmara que julgou procedente a reclama-

ço o improcedente o iricjutrito admlniotrativo ar que roi parte 

o empregado José Pereira dt silva, para dctoriuinar sua ra b1 

jão na forma do cUsposto no art. 53, § 2, do doo, ri2 2O. 65, 

do 1 do outubro do 1931: 

Pretende a oibargante que soja declarado o a-

ludido acórdão, para o firi de ficar esclarecido se a roadznis-

sio do empregado é,  ou não, com direito aos salários durante 

o período em que esteve fora do  rviço, do vez que, oonforie 

alega, o empregado não foi su ponso, tendo o inqu rito admirii 

trativo co1inado apurar falta grave da abandono de corvigo. 

O  gl onto da Justiça do Trabalho no cogita 

do embargos de doolara o.  O art. 131  rceitw apenas  uo, 

na dooie Õ evidentes arroz ou enganos do escrita, 

do dat ilografia ou do cálculo, poderio bo riocmoa, antes da oze 

ouç o, ser corrigidos, ex-off tolos ou a requorinonte doo .nto-

r055ad03 ou da Proo radorla da Justiça do Trabalho". É oviclon-

te, entretanto, que osaa norma no supro o efeito dos embargos 
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de doo1ara o, do vã& qui na jontança pode ocorror ponto obao wu, 

orilojo ou cont a it rio,  oujo aa ] rooimor o se Imponha,  afim de, 

co m ob orya Joio !ontei o, "d ebrava, a Oçoou ) de tlitioi,ldadea 

rutuAàJ nt;; provavQí&1i 

O Código do PrOçáo3.40 QivU. 1h'a Lloiro  no art, 862, 

admite embargos cio doolaração na  poi'ior 1nLt o a, r ulando o eeu 

proce aa do foria cue uio ,i,, ã:'CV011À inaox ativol oo.i ao no m e do 

di.rei o pr000 rnai do  raba1ho.  2, pois,  Indicado na hip6teno, o 

apoio à3 diopoalçõeu o  000e o coinua, tal emio permito , art. 69 

do Rodulamonto da Juati  do TrAb 1ho. 

£8t.o 2ot3  'if1 ando  und  preco tua o at.. 

o62 tio Cd.i o 3a  ?roo.3ao Civil,  b&r o  deoiarat kio  devcn sior 

opoatozs dentro do 18 horas, co:Lt.a&E da publicac&o  z' o oficial, 

o  no caao vrtirtc, o eibar go foram aprouQntadou a 3 d3 actem-
bro  

do corrente ano,  inio o ac rd o ebax ado fol pablicado no uni-

-10 Qf 0j •t  1e Ú de q sto, 

flSOLVE a Câmara de Juotiça do Trabalho,, por unanimt.s 

ciac c,  oo  dt c  qve  .uau declauSoa e façultadoopor embargos de 

pl oa  c cUipooto no art. 062 do C&Itgo do Proc u 

o Civil 3re i1 ü'o,  or Maioria de 7 v0t03, ro tornr c eci to 

dob Vrocentou eb&rgo, Vi.StO tarar! Otdo aprøaontodoø fora do prato. 

RIO do 3ano ro, 5 do no om ro de 1941 

a)  Araujo do Caatro 

a)  Geraldo A.Faria Batista 

a)  DorvaI. Lacorda 
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